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ASSEMBLÉIA GERAL

 

TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2007
AG/doc.4664/07
Panamá, Panamá
7 maio 2007


Original: espanhol/português


Tema 8 b, da agenda

CANDIDATURAS PARA QUATRO VAGAS QUE OCORRERÃO NA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Este documento será apresentado à Assembléia Geral
em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.




Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 7 de maio de 2007, em anexo a este documento.

LISTA DE CANDIDATOS EM ORDEM ALFABÉTICA DOS ESTADOS PROPONENTES 

PARA PREENCHER QUATRO VAGAS NA COMISSÃO INTERAMERICANA

DE DIREITOS HUMANOS

GONZÁLEZ MORALES, Felipe (Chile)

LA RUE, Frank (Guatemala)

LÓPEZ GOLDARACENA, Oscar (Uruguai)

MEJÍA, Luz Patricia (Venezuela)

MELÉNDEZ, Florentín (El Salvador)

MONTAÑO SALVATIERRA, Rosa Julieta (Bolívia)

PINHEIRO, Paulo Sérgio (Brasil)

TRUJILLO, Julio César (Equador)

CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Chile)
/
MISSÃO PERMANENTE DO CHILE

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº 277


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA – Comissão Interamericana de Direitos Humanos – e tem a satisfação de comunicar que o Governo do Chile decidiu apresentar a candidatura do Senhor Felipe Gonzáles Morales à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  As eleições ocorrerão na República do Panamá, no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Senhor González possui uma vasta e reconhecida experiência no âmbito do direito internacional dos direitos humanos.  Como professor, contribuiu para a evolução do desenvolvimento progressivo desses direitos no Sistema Interamericano.  Cabe, outrossim, destacar sua condição de fundador e atual diretor da Rede Latino-Americana de Clínicas Jurídicas Universitárias, dedicada a casos de direitos humanos.


A Missão Permanente do Chile, ao enviar o curriculum vitae do Senhor González, aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral – Comissão Interamericana de Direitos Humanos– os protestos da sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 14 de agosto de 2006

http://scm.oas.org/pdfs/2006/AG03334s-1.pdf  (Curriculum do Dr. Felipe González)

CANDIDATURAS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Guatemala)
/
MISSÃO PERMANENTE DA GUATEMALA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C.

M12-OEA-G.1.4

N° 625-06

1° de dezembro de 2006

Senhor Secretário Executivo:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para referir-me às eleições para constituir a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a se realizarem no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2007 no Panamá.


A propósito, tomo a liberdade de levar a seu conhecimento que o Governo da Guatemala decidiu apresentar a candidatura do Senhor Frank La Rue para membro da CIDH.


A candidatura do Senhor La Rue reafirma o interesse da Guatemala na proteção e promoção dos direitos humanos nos níveis tanto nacional como internacional.  Figura anexo o respectivo currículo.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e distinta consideração.


Embaixador Francisco Villagrán de Leon


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Doutor Santiago Cantón

Secretário Executivo

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2006/AG03349-1.pdf  (Curriculum do Senhor Frank Rafael La Rué L.)

CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Uruguai)
/
Missão Permanente da República Oriental do Uruguai

junto à

Organização dos Estados Americanos

179/05

Washington, D.C., 20 de dezembro de 2006

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Governo da República Oriental do Uruguai decidiu apresentar a candidatura do Doutor Oscar López Goldaracena para ocupar uma das quatro vagas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que ocorrerão em 2007, cujas eleições serão levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se em junho de 2007.


O Uruguai, caracterizado desde muito cedo por uma ativa promoção de ações destinadas a criar e consolidar instituições de proteção dos direitos humanos no âmbito internacional, resolveu apresentar esta candidatura reafirmando seu compromisso histórico com a causa dos direitos humanos.


Na opinião do Governo do Uruguai, o Doutor Oscar López Goldaracena é um candidato da maior idoneidade para aspirar a este cargo por suas sólidas condições profissionais, sua especialização e domínio em matéria de direitos humanos, seu perfil acadêmico e sua participação ativa em organizações da sociedade civil.


Aproveito a oportunidade para renovar ao Senhor Secretário-Geral os protestos da minha mais alta consideração.


Ministro-Conselheiro Jorge A. Seré Sturzenegger


Encarregado de Negócios, a.i.

A Sua Excelência o Doutor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
http://scm.oas.org/pdfs/2005/AG02879.pdf  (Curriculum do Doutor Oscar López Goldaracena)

CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Venezuela)
/
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

II.2.E8.D-OEA.10-161


A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e aproveita a oportunidade para informar que a República Bolivariana da Venezuela apresentou a candidatura da cidadã Luz Patricia Mejía para a candidatura venezuelana na eleição de novos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 5 de março de 2007

À Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Estados Unidos 

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2007/AG03374s-1.pdf  (Curriculum vitae)

CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO 

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(El Salvador)
/
[image: image1.png]
MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nº OEA-059/06

10 de abril de 2006

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de apresentar a candidatura do Doutor Florentín Meléndez para Membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, período 2008-11, nas eleições que ocorrerão no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se no mês de junho de 2007.

Em virtude da trajetória de compromisso conseqüente do Doutor Meléndez com a causa dos direitos humanos, o Governo de El Salvador postula sua candidatura como uma contribuição para o aperfeiçoamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos.


Segue em anexo o curriculum vitae do candidato mencionado, o qual permite considerar tanto sua formação de alto nível nesse campo, sua experiência em docência e publicações, bem como sua vinculação com o Sistema Interamericano e o Sistema das Nações Unidas em matéria de direitos humanos, da mesma forma que seu desempenho público e privado nessa esfera, seu trabalho com organizações representativas da sociedade civil e outras realizações que qualificam o perfil de sua contribuição para o fortalecimento dos órgãos competentes de direitos humanos.


Muito agradeceria ao Secretário-Geral que tenha por bem informar as Delegações dos Estados membros sobre a nomeação de mérito.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.
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ASSEMBLÉIA GERAL

 


A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, DC

http://scm.oas.org/pdfs/2006/AG03036s- ii.pdf  (Curriculum do Doutor Florentín Meléndez Padilla)

CANDIDATURAS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS

HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Bolivia)
/
[image: image2.png]
MISSÃO PERMANENTE DA BOLÍVIA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C.

OSG/025/07


A Missão Permanente da Bolívia junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de informar que o Governo da Bolívia decidiu apresentar a candidatura da Doutora Rosa Julieta Montaño Salvatierra a membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, nas eleições que serão levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se na Cidade do Panamá, República do Panamá, em junho de 2007.  Com este fim, segue anexo o currículo da Doutora Montaño Salvatierra.


A Missão Permanente da Bolívia junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 14 de fevereiro de 2007

[image: image3.png]
À Secretaria-Geral
Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RESUMEN DE CURRICULUM VITAE

1.
DATOS PERSONALES

Nombre y apellidos:

Rosa Julieta Montaño Salvatierra

Título Profesional:

Abogada – Título en provisión nacional

Fecha y lugar de nacimiento:

16 de agosto de 1946, Quillacollo, Cochabamba

Número de cédula de identidad:

771431 Cochabamba

Estado Civil:

Divorciada, cuatro hijos

Dirección domiciliar:

Zona América Oeste, Urbanización el Profesional, calle Susano Azogue No. 2937, 

Cochabamba

Teléfonos de contacto:

(591-4) 422-8928 -411-6337

2.
TÍTULOS ACADÉMICOS

· Candidata a Doctora en Derechos Humanos por la Universidad Pablo de Olavide, Sevilla, España

· Licenciatura en Derecho, Ciencias Sociales y Políticas, Universidad Mayor de San Simón, Facultad de Derecho, Ciencias Sociales y Políticas, Cochabamba, Bolivia (1972)

· Abogada en provisión nacional, Universidad Boliviana Mayor de San Simón, Cochabamba, Bolivia (1972)

· Bachiller en Humanidades, Universidad Mayor de San Simón, Cochabamba, Bolivia (1965)

2.1. Estudios de post grado y tercer ciclo

2001 – 2002 
Doctorado en Derechos Humanos y Desarrollo, Universidad Pablo de Olavide, Sevilla, España

2002
Diplomado en Estudios Avanzados de Tercer Ciclo, Universidad Pablo de Olavide, Sevilla, España

1997
Maestría en Teorías Críticas del Derecho y la Democracia en Iberoamérica “Multiculturalismo y Derechos Humanos”, Universidad Internacional de Andalucía, Huelva, España

1997
Maestría en Ciencia Política, Mención en Estudios Bolivianos, Universidad Mayor de San Simón/Centro de Estudios Superiores Universitarios, Cochabamba, Bolivia

3. CARRERA PROFESIONAL

3.1 Administración pública

1997 - 
2001
Diputada Nacional por Cochabamba

1979 - 
1980
Contralora Departamento de Cochabamba

3.2 Sector Privado – entidades no gubernamentales y sociales

1984 – 2004
Directora de la Oficina Jurídica para la Mujer, Cochabamba, Bolivia

1981

Asesora Legal de la Cooperativa Alalay, Cochabamba, Bolivia

1977 – 1979
Vicepresidenta de la Asamblea de Derechos Humanos de Bolivia

4. ORGANIZACIONES PROFESIONALES NACIONALES E INTERNACIONALES A LAS QUE PERTENECE:

2004 Miembro del Consejo Honorario Consultivo del Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer – CLADEM

2004 Representante Institucional del Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer – CLADEM en eventos Internacionales.

2002 Miembro del Directorio del Centro por la Justicia y el Derecho Internacional – CEJIL, Washington.

2000 Miembro del Directorio de Defensa de Niñas y Niños Internacional – DNI Bolivia

1994 – 1999
Representante del Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer – CLADEM

1989 – 1990
Miembro del Jurado de Imprenta-Cochabamba. Honorable Alcaldía Municipal de Cochabamba

5. PUBLICACIONES TRABAJO INTELECTUAL

5.1 Ámbito Internacional

2001
“Bolivia:  Ethnicity, Race and Gender” en Race, Ethnicity, Gender, and Human Rights in the Americas:  New Paradigm for Activism.  (182–186) Washington

2000 “Situación Jurídica de la Mujer” en Suplemento Mujeres del Mundo: Leyes y Políticas y Afectan sus Vidas Reproductivas.  Centro Legal para Derechos Reproductivos y Políticas Públicas, DEMUS - Estudio para la Defensa y los Derechos de la Mujer, Nueva York, Estados Unidos.

2000 Sistematización de Experiencias en Respuestas Sociales en Cuestión de Vida:  Balance Regional y Desafíos sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida sin Violencia.  Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer - CLADEM, Lima


1996
“Contra la Larga Historia del Autoritarismo” en Legislación Andina y Violencia contra la Mujer.  Parlamento Andino, Vicepresidencia de la República de Bolivia, La Paz, Bolivia


1996
“Derechos Humanos:  Una Experiencia de Mujeres” en Travesías:  Política, Cultura y Sociedad en Iberoamérica. (283 – 287). Universidad Internacional de Andalucía, España


1994
“Reformas al Delito de Violación Sexual en la Legislación Boliviana” en Vigiladas y Castigadas.  Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer - CLADEM. Ed. E.I.R.L., Lima

1993 “Diagnóstico de la Mujer Indígena Migrante en Bolivia” en Memoria Reunión Satélite la “Nuestra”:  Diagnóstico y Estrategias sobre Derechos Humanos de las Mujeres en América Latina (88 – 89) San José, Costa Rica

1990 Mujer Derecho y Desarrollo, Acción por el Cambio Margaret Schuler – De. O.E.F. International, Washington

1987 “Bolivia: Asistencia Legal para la Mujer Pobre” en Poder y Derecho:  Estrategias para las Mujeres del Tercer Mundo (298 – 301). Compiladora Margaret Schuler. O.E.F. International, Estados Unidos

5.2 Ámbito Nacional

2005 – 2006
“Propuesta para una Constitución Política del Estado con Perspectiva de Género” –Ed. Serrano


2004
Ley Marco sobre Derechos Sexuales y Reproductivos:  Principios y Jurisprudencia que la Sustentan. Oficina Jurídica para la Mujer, Cochabamba


2003
“Principio de los Derechos Humanos: Marco Legal y Normativo” en Agenda Defensorial No. 3. Defensor del Pueblo, La Paz


1994
“Proyecto de Reformas al Código Penal y de Familia.  Publicado por la Excma. Corte Suprema de Justicia, Sucre.

1993 “Análisis Crítico de la Legislación Boliviana” en Violencia Sexual, Realidad y Perspectiva de Acción. UNICEF, Cochabamba

1996
“Las Reformas no Toman en Cuenta a la Mujer” en Cuadernos Derechos Humanos (23 - 28) C.A.S.D.E.L., Cochabamba

1989
“Mujer Participación Social y Política” (trabajo en colaboración).  Fundación San Gabriel, Centro de Comunicación y Participación de la Mujer, La Paz

6. CONSULTORÍAS Y TRABAJOS DE INVESTIGACIÓN

2006
Consultora – Constitucionalización de los Derechos Sexuales y Reproductivos en Bolivia

2005 Consultora – Género y Derecho Constitucional.  Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL)

2004
Consultora – Abogacía para aprobación Ley Marco Derechos Sexuales y Reproductivos.  Fondo de Población de las Naciones Unidas - UNFPA

2004 Consultora para la Fundamentación de Ley Marco de Derechos Sexuales y Reproductivos.  Fondo de Población de las Naciones Unidas – UNFPA

2004
Consultora para Balance de Actuación en Derechos Sexuales y Reproductivos.  Fondo de Población de las Naciones Unidas – UNFPA

2003
Consultora para la Evaluación Defensa de Niñas y Niños Internacional – DNI, Bolivia


2003
Consultora sobre Mecanismos de Exigibilidad de los Derechos Sexuales y Reproductivos.  Fondo de Población de las Naciones Unidas -UNFPA


2003
Reporte sobre Balance en profundidad en Bolivia sobre violencia doméstica.  Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer - CLADEM


2002
Integrante del Comité Asesor para la Elaboración del Informe de Derechos Humanos en Bolivia.  Organizado por el Defensor del Pueblo


2002
Consultoría para la Capacitación sobre Tratamiento Administrativo – Relaciones de Género y Acoso Sexual.  Development Alternatives, Inc. - DAI.  Cochabamba, Bolivia


2001
Informe Sombra: Derechos reproductivos de la Mujer Boliviana. Centro de Derechos Reproductivos – CRLP, Nueva York, Estados Unidos

1998 Investigación:  La Violencia en Bolivia.  Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer - CLADEM


1998
Mujer y Participación Social y Política, La Legislación Boliviana y la Mujer

1997 Proposiciones para la Ley de Necesidad de Reforma Constitucional, por encargo de Secretaría Nacional de Asuntos Étnicos de Género y Generacionales


1996
Investigación:  Leyes Formales y Políticas sobre Salud Reproductiva en Bolivia.  Oficina Jurídica para la Mujer

1996 Documento de evaluación de Defensa de Niñas y Niños Internacional – DNI.  Por encargo de Novib – Holanda

1995
Investigación:  Sobre Marco Jurídico de las Políticas de Ajuste Estructural:  Sus Efectos en las Mujeres Bolivianas.  Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer - CLADEM REGIONAL

1992
Consultoría conjunta sobre Propuesta de Política Social para la Mujer, Unidad de Análisis de Políticas Sociales - UDAPSO, La Paz

CANDIDATURAS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Brasil)
/
http://scm.oas.org/pdfs/2007/AG03357p.pdf  (Nota da Missão Permanente do Brasil)

PAULO SÉRGIO PINHEIRO

CURRICULUM VITAE

CURRICULUM VITAE

EDUCATION:

Law Degree, Law School, Catholic University, Rio de Janeiro, PUC-RJ, (1966). Licence en sociologie á l'Université de Paris, Vincennes (1969-1970).

Doctorat ès études politiques á la Fondation Nationale des Sciences Politiques (1971). Professorship on Political Science, University of São Paulo, USP (1987).

UNIVERSITY POSITIONS:

In Brazil

Professor of Political Science, Universidade de São Paulo (1985 to the present).

Director of the Center for the Study of Violence [Núcleo de Estudos da Violência], NEV (1987- January 2003).

Chairperson of UNESCO chair on education, peace, human rights, democracy and tolerance, Institute of Advanced Studies, IEA

(1998-2000.), USP.

Assistant professor of political science (1971- 1985), State University of Campinas, São Paulo, UNICAMP.

Chair of the Department of Social Sciences (1977-1978), UNICAMP, (1971-1985), Professor of Political Science, Department of Political Science, USP, since 1985.

Advisor to the Rector of the Universidade de São Paulo (1987-1988).

Abroad (after 1995)

Visiting Professor of International Relations, Watson Institute and Center for Latin American Studies, Brown University, USA

(Spring Term 2003, 2001, 1997).

PINHEIRO, P.S., "Transição Política e não-estado de direito na República", in Sachs, Igancy; Wilheim, Jorge e Pinheiro, P.S. Brasil um Século de Transformações. São Paulo, Companhia das Letras, 2001, p.260-305.

PINHEIRO, P.S., "Governo Democrático, violência e Estado (ou não) de direito, p.237-270 Bethell, Leslie, organização. Brasil: fardo do passado, promessa do futuro, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2002, 349 p.

Articles in Periodicals

PINHEIRO, P.S. "The Paradox of Democracy in Brazil", The Brown Journal of World Affairs, Winter 2002, Volume VII, issue 2, p. 113-122.

PINHEIRO, P.S. "Democratic Governance, Violence and the (Un) Rule of Law, Daedalus, vol. 129, No. 2, 2000: 119-144

PINHEIRO, P.S. "Navigating in Uncharted Waters: Human Rights Advocacy in Brazil's New Democracy" p. 47- 51, "Rethinking Human Rights". NACLA, Report on the Americas, Vol. XXXIV, no 1, July/August 2000.

GOVERNMENT POSITIONS:

Special Counsel [with the status of Secretary of State] to the Governor of São Paulo State, Brazil (1983-1987).

Rapporteur of the Brazilian National Human Rights Plan (1995-1996), launched by the Brazilian Government in May 1996.

Rapporteur of the São Paulo State Human Rights Plan, Brazil (1997- 1998).

Secretary of State for Human Rights (with the status of Minister), Brazilian Government (November 2001 to December 2002).

MEMBERSHIP IN CIVIL SOCIETY ORGANIZATIONS:

Brazil

Board of the Comunidade Solidária, a consortium of NGOS in partnership with the Brazilian Federal Government, Brasília, chaired by Ms. Ruth Cardoso, (1999-2002).

Development Program, UNDP 2000.

Member of the Civil Society Organizations Committee, UNDP, New York (2000-2002). Vice-president of the International humanitarian Pact-finding Commission, Bern, Switzerland (1998 -2001)

United Nations Special Rapporteur on the situation of human rights in Burundi (1995-1999),

Chairperson of the Group of UN Commission on Human Rights Special Rapporteurs, Special Representatives and Experts of the UN Commission on Human Rights, Geneva

(May 1997 - May 1998).

Member of the UN Sub-commission for the protection and promotion of human rights (1998 - to the present; Chairperson, 2002-2003).

Rapporteur of the meeting of the UN Sub-commission for the protection and promotion of human rights, (August 1999).

AWARDS:

Paulo Sérgio Pinheiro was made Chevalier of the Ordre National du Mérite, France (1998).

"Special Prize" for his work on human rights, Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência [Brazilian Society for the Advancement of Science], SBPC, 1988.

American Sociological Association ("Distinguished Latin American Criminologist", 1979).

***

Paulo Sérgio Pinheiro was born in Rio de Janeiro in 1944 and he lives in São Paulo, Brazil, with his wife Ana Luiza and children André and Marina."

CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO

TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO 

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL 

(Equador)
/
MRE

Ministério das Relações Exteriores

REPÚBLICA DO EQUADOR MISSÃO PERMANENTE
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
NOTA N( 4-2-24/07


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e tem a honra de comunicar que o Governo equatoriano decidiu apresentar a candidatura do Doutor Julio César Trujillo para ocupar uma das vagas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o período 2008-12, nas eleições que serão levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se no Panamá, em junho de 2007.


O Doutor Julio César Trujillo tem uma ampla trajetória e é um eminente jurista e catedrático universitário, especialmente em matéria de Direito Constitucional e direitos humanos.  Entre outras distinções, foi Legislador da República e Membro do Tribunal Constitucional do Equador e participou da Assembléia Constituinte que elaborou a Constituição Política vigente no Equador.


A política interna e externa do Equador prevê, como um de seus pilares, a defesa, promoção e proteção dos direitos humanos, evidenciado pela adoção do Plano Nacional de Direitos Humanos, com a participação da sociedade civil, plano pioneiro na América Latina e reconhecido como uma grande realização por parte dos organismos internacionais.  O Equador também é parte de todos os instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos adotados no âmbito das Nações Unidas e da OEA.  A candidatura do Doutor Julio César Trujillo enquadra-se nessa política e reafirma o interesse do Equador na defesa, promoção e proteção dos direitos humanos.

À Secretaria-Geral da OEA

Washington, D.C.

2135 15th Street, Washington, D.C. 20009  Tel: (202) 234-1494 (202) 234-1692 Fax: (202) 234-3139

HOJA DE VIDA DEL DR. JULIO CÉSAR TRUJILLO VÁSQUEZ

Títulos Académicos.-

Licenciado en Ciencias Políticas y Sociales por la Facultad de Jurisprudencia de la Pontificia Universidad Católica del Ecuador.

Abogado de los Tribunales de Justicia por la Facultad de Jurisprudencia de la Pontifica Universidad Católica del Ecuador.

Doctor en Jurisprudencia por la misma Facultad.

Experiencia Profesional.-

Vicerrector de la Pontificia Universidad Católica del Ecuador, 1.971-1.975.

Decano de la Facultad de Jurisprudencia de la Pontifica Universidad Católica del Ecuador, 1.970-1.974.

Profesor universitario en Derecho del Trabajo, Teoría del Estado y Derecho de la Integración en la Facultad de Jurisprudencia de la Pontificia Universidad Católica del Ecuador.

Profesor encargado de Derecho Romano, Derecho Agrario y Derecho Constitucional en la Facultad de Jurisprudencia de la PUCE.

Profesor en los cursos de postgrado  en Evolución de los Derechos Humanos en el Derecho ecuatoriano, en la Escuela de Derecho Internacional de la Universidad Central del Ecuador.

Profesor universitario en Derechos Fundamentales en la Constitución Política del Ecuador, en el Programa de Postgrado en Derecho Constitucional: Sistemas Jurídicos de Protección a los Derechos Humanos, en la Facultad de Jurisprudencia y Ciencias Sociales y Políticas de la Universidad Católica de Santiago de Guayaquil.

Profesor universitario en Derecho Constitucional Económico en la Universidad Andina Simón Bolívar, Sede Ecuador.

Profesor de Derecho Constitucional Andino en la Universidad Andina Simón Bolívar, Sede Ecuador.

Presidente del Tribunal de Garantías Constitucionales.

Defensor del Pueblo.

Diputado a las Asambleas Constituyentes de 1966-1967 y 1997-1998.

Diputado al Congreso Nacional por las provincias de: Pichincha (dos ocasiones), Imbabura (dos ocasiones).

Miembro de la Sección Jurídica de la Casa de la Cultura Ecuatoriana.

Miembro de la Comisión Andina de Juristas.

Coordinador de la Comisión Técnica encargada de preparar el proyecto de Ley para los migrantes.

Actividades Académicas.-

Profesor invitado a dictar cursos de postgrado  en Derecho del Trabajo por la Facultad de Jurisprudencia, Ciencias Políticas y Sociales de la Universidad Central del Ecuador y de Derecho Comunitario en la Escuela de Derecho Internacional de la misma Universidad Central del Ecuador.

Profesor invitado a dictar la cátedra “Procedimientos Constitucionales en la Comunidad Andina de Naciones” en la Universidad Andina Simón Bolívar, en la ciudad de Sucre, Bolivia y en la cátedra de “El Poder Constituyente” en la Paz.

Profesor invitado a dictar la cátedra de Aportes del Constitucionalismo Liberal en la Universidad San Andrés en la Paz, Bolivia.

Profesor invitado a dictar la cátedra de Contenido y Control de la Constitución, por el Departamento de Derecho Constitucional de la Facultad de Ciencias Jurídicas de la Universidad de Valencia, España.

Profesor invitado a dictar el curso Nuevas Tendencias del Derecho, por la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de Loja.

Profesor invitado a dictar la cátedra de Interpretación Constitucional, por la Facultad de Jurisprudencia de la Universidad Técnica de Ambato.

Publicaciones.-

Derecho del Trabajo, Tomos I y II (dos ediciones, la tercera en imprenta).

Elementos de Derecho Laboral Andino.

¿Actualidad o Crisis del Constitucionalismo Social? 

El Contrato Colectivo de Trabajo.

La Ley No. 133.

Los contratos atípicos de trabajo, inédito, por encargo de la Organización Internacional del Trabajo -OIT-.

Crisis del constitucionalismo social.

Teoría del Estado en el Ecuador (dos ediciones).

Apuntes del Derecho de Integración, inédito.

La Justicia Indígena.

Conferencias y artículos en revistas y publicaciones conjuntas con otros autores.

ANEXO
http://scm.oas.org/pdfs/2007/AG03480p.pdf
http://scm.oas.org/pdfs/2007/AG03480p-1.pdf
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